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Abstract
The authors analyzed theoretical foundations, crite-

ria and technical models used for the last 40 years in

the anthropometric assessment of nutrition status

during pregnancy. They propose that new studies

aiming at the methodological solution of this prob-

lem shoud not include" birthweight" as a prevailing

reference in evaluating this method, considering the

requirement aprioristic, not holding much empirical

consistence.  
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Resumo  
Os autores analisam os fundamentos teóricos,

critérios e modelos técnicos utilizados nos últimos 40

anos na avaliação antropométrica do estado nutri-

cional durante a gravidez. Propõem que novos estu-

dos objetivando uma solução metodológica para o

problema da avaliação somatométrica da gestante de-

vem ser desvinculados da condição "peso ao nascer"

como referencial dominante na avaliação do método,

considerando este requisito como um apriorismo sem

consistência com os resultados observados.
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cional, Gestantes
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No processo gravídico, o estado de nutrição apresen-
ta uma dupla relevância, sob o ponto de vista clínico
e epidemiológico, desde que interessa à mãe, por
representar um período de reconhecida vulnerabili-
dade biológica, e ao concepto, extremamente depen-
dente do organismo materno para seu crescimento e
desenvolvimento.1 No ciclo da vida humana,
provavelmente, a gravidez representa o processo ou
o momento fisiológico  mais  crucial,  face às de-
mandas e circunstâncias em que se desenvolve.2,3

Apesar do reconhecimento consensual desta im-
portância1,4,5existem ainda consideráveis questiona-
mentos sobre os métodos utilizados e até mesmo so-
bre os fundamentos conceituais que devem dire-
cionar os estudos e pesquisas sobre avaliação do es-
tado nutricional da gestante. Trata-se, assim, de uma
limitação que dificulta, enormemente, a elaboração
de juízos clínicos e dos procedimentos que deles de-
vem decorrer.

A avaliação da idade gestacional, o ganho de pe-
so gravídico, o efeito de confusão que resulta da
retenção fisiológica ou patológica de líquidos no
leito vascular (hemodiluição) ou no espaço intersti-
cial, produzindo ou não edema clinicamente evi-
dente, as alterações na composição corporal que
ocorrem no período de vida reprodutiva represen-
tam, entre outros fatores, variáveis que dificultam a
aplicação universal de parâmetros antropométricos
no curso da gestação.2,6 Como proceder, em termos
normativos, para compatibilizar estas diversas inter-
ferências na determinação e interpretação do peso
gestacional? 

Por outro lado, a tendência praticamente genera-
lizadade condicionar a definição do estado nutri-
cional materno ao peso do recém-nascido estabelece
outro campo de complicações conceituais e técnicas,
devido à grande variedade de fatores que atuam na
determinação do peso ao nascer.7-9 Desse modo,
duas vertentes de problemas se conjugam: de um la-
do, a multiplicidade de fatores que interferem sobre
o peso gravídico e, de outra parte, a variedade de
condições que determinam o peso ao nascer,10 in-
cluindo características prévias à gravidez, como
idade, paridade, dimensões corporais e característi-
cas da evolução da gestação, como ganho de peso,
tabagismo, presença de doenças intercorrentes e re-
cebimento de assistência pré-natal.11-13

Várias tentativas têm sido realizadas no sentido
de se encontrar uma solução científica e operacional-
mente satisfatória para avaliação do estado nutri-
cional da gestante, de forma a atender aos conceitos
e critérios em que a questão tem sido colocada.
Neste sentido, os métodos antropométricos, de im-
portância já reconhecida como instrumento de medi-

da da condição nutricional, têm centralizado a
atenção e os esforços dos pesquisadores, sendo con-
sideráveis os progressos obtidos nas últimas quatro
décadas.14-16

Em 1961, um grupo de especialistas do Instituto
de Nutrição de Centro-América e Panamá (IN-
CAP)14 construiu um modelo gráfico onde eram con-
sideradas as diferenças de estatura materna e o au-
mento provável de peso em função da idade gesta-
cional que poderia ser aceito como limite superior e
inferior de normalidade. Por meio desse modelo, que
tinha como fundamento uma linha de base para o pe-
so pré-gravídico, poderia ser estabelecido um "pro-
grama" de evolução ponderal a ser acompanhado du-
rante os exames pré-natais, classificando-se as
posições das gestantes no gráfico como "peso insufi-
ciente", "peso normal" e "sobrepeso". Este método
foi extensivamente utilizado em países centro-ameri-
canos,difundindo-se também em muitos serviços de
saúde de algumas nações da América do Sul. O grá-
fico mantinha uma limitação crucial, pois não con-
siderava as implicações do estado nutricional prévio.

Aceitava-se o mesmo padrão de aumento do pe-
so gravídico em gestantes obesas ou com "déficit"
ponderal no início da gravidez ou no momento do
exame pré-natal, o que representava, conceitual-
mente, uma evidente impropriedade, deixando de
considerar, justamente, o risco de uma desnutrição
materna que pode preceder o desenvolvimento do
processo gravídico.15,17

Considerando esta limitação, um grupo de espe-
cialistas, em São Paulo,14 propôs e testou uma modi-
ficação no modelo gráfico do INCAP, definindo
"linhas de base" que levavam em conta a relação
peso/altura e seu campo normal de variação, de for-
ma a controlar as situações inicias de sobrepeso ou
de baixo peso para a estatura materna. O modelo en-
tão resultante foi testado a partir de uma casuística
de cerca de 2.000 gestantes acompanhadas da
gravidez até o parto, na cidade de São Paulo. Tendo
como um dos objetivos a indicação do risco de baixo
peso ao nascer, o método foi posteriormente norma-
tizado,17 passando a ser adotado em vários serviços
de saúde do país. Tratava-se, no entanto, de um mode-
lo conceitual definido por consenso e com pontos de
corte estabelecidos por convenção, sem a necessária
validação interna, desde que a experiência de
Siqueira et al.,15 não implicou na modificação das
linhas demarcatórias estabelecidas em bases essen-
cialmente conceituais, como um gráfico tentativo.

Um novo modelo gráfico foi proposto posterior-
mente por Lechtig e Klein,18 apoiado na distribuição
centilar do aumento de peso gravídico e sua capaci-
dade de discriminar o risco de baixo peso ao nascer.
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Baseado em experiências com gestantes da América
Central, com características étnicas ou fenotípicas
bem singulares, o método se ressentia de evidências
empíricas que recomendassem seu uso generalizado
(validação externa).

Em 1985, partindo de várias observações,
Rosso16 propôs, para fins de validação, um estudo
multicêntrico (Estados Unidos, Chile e Brasil) tes-
tando um modelo gráfico com várias linhas de ade-
quação do peso gestacional. A curva citada baseia-se
na constatação de que, ao final da gestação, o ganho
de peso de 20% em relação ao peso ideal para a es-
tatura no início da gravidez assegura o máximo
crescimento do feto. A consistência dos primeiros
resultados fez com que, no Brasil, fosse adotada e re-
comendada, em caráter preliminar, a chamada Curva
Ponderal da Gestante (Curva de Rosso) como
critério de avaliação do peso gravídico. Apesar do
caráter preliminar e, portanto, transitório, até hoje
esse modelo continua sendo aplicado nos serviços
públicos de saúde do país.19

O uso extensivo da chamada "Curva de Rosso"
no Brasil possibilita a esta altura, uma observação
generalizada, ou seja, a discordância, em termos epi-
demiológicos, entre a situação nutricional das ges-
tantes atendidas em serviços de saúde e o estado de
nutrição de mulheres no período reprodutivo. Em
termos concretos: enquanto a avaliação nutricional
de mulheres no período gravídico evidenciaria um
problema de elevadíssima magnitude (35% a 45% e
até mais de desnutrição), os estudos de campo apli-
cados em mulheres adultas em idade reprodutiva evi-
denciariam, em escala nacional, que não mais de 6%
seriam considerados em situação de deficiência
calórico-protéica (DCP) pela  aplicação do Índice de
Massa Corporal (IMC).20 Assim, a comparação de
dados ecológicos resultaria na demonstração de que
a desnutrição apresentaria um risco relativo cinco a
sete vezes maior na gestante, quando referenciada
em relação ao mesmo contingente de idade da popu-
lação de mulheres adultas. Dado de realidade ou
artefato de um viés metodológico, tipo "dois pesos e
duas medidas"?

Em Recife, um grupo de pesquisadores, estudan-
do a Circunferência Braquial e a Curva de Rosso,
observou que existem consideráveis diferenças entre
os resultados do estado nutricional segundo o méto-
do de Rosso e os dados do perímetro braquial mater-
no, como indicadores preditivos do peso ao nascer,
no ponto de corte de 23,5cm, universalmente re-
comendado.21,22Trata-se de um método promissor,
desde que a circunferência braquial é uma medida
praticamente independente da idade gestacional.23

Restava no entanto, uma grande dúvida: a aceitação

da curva de Rosso como método referencial (gold
standard). Assumindo, por convenção, que a curva
de Rosso representaria o padrão ouro de classifi-
cação antropométrica, determinou-se que, no limite
de 25cm, os resultados das duas classificações se tor-
navam estatisticamente indiferenciados.

Estudos de Atalah et al.,24,25 baseados no Sis-
tema de Informação Perinatal do Ministério da
Saúde do Chile, também demonstraram que existe
uma baixa concordância entre o diagnóstico nutri-
cional da gestante obtido com as normas atuais (Cur-
va de Rosso) e outros critérios de classificação nutri-
cional. Confirmava-se mais uma vez, a inconsistên-
cia dos resultados face à situação epidemiológica,
prevalecendo a observação de que o método de
Rosso resultava numa ocorrência hiperestimada de
déficit ponderal no transcurso da gestação, que no
Chile, país onde menos de 5% das crianças nascem
com baixo peso,25 chegava a 50%.

A World Health Organization (WHO)1 através de
seu comitê de especialistas em Nutrição, considera
que o peso gravídico não deve ser analisado apenas
em função do objetivo de predição e monitorização
do baixo peso do recém-nascido. Seria uma con-
cepção reducionista, na medida em que, mesmo re-
presentando, em determinados contextos socioe-
conômicos e epidemiológicos, o "handicap" mais
relevante em relação à saúde perinatal, não deve ser
elevada à condição de objetivo hegemônico e, menos
ainda, exclusivo. São vários os riscos para a mãe e
para o concepto que derivam do peso de ambos no
decurso e desenlace da gravidez, de tal forma que a
concepção e a validação de um método de avaliação
do estado nutricional devem estar abertas para um
espectro variado e às vezes conflitivo de riscos opos-
tos.

Partindo dessas observações, Atalah et al.,25 de-
senvolveram um instrumento de avaliação nutri-
cional da gestante baseado no IMC, objetivando, si-
multaneamente, minimizar os riscos nutricionais
para a mãe e para o feto. De forma muito pertinente
os autores levaram em consideração três fatos muito
significativos, em termos de nutrição e saúde coleti-
va. O primeiro, se referia à redução considerável, em
escala nacional, da prevalência da desnutrição ma-
terna, que teria declinado em 35%, no Chile, dentro
de 10 anos. O segundo, relacionado com o anterior,
se configurava no fato de que, no mesmo período, a
ocorrência de obesidade mais do que duplicou, ele-
vando-se em 110%, enquanto simultaneamente (e
este representa o terceiro aspecto, em termos de in-
teresse epidemiológico pelo estado nutricional do
binômio mãe/concepto) a incidência de baixo peso
ao nascer (BPN) caiu para valores abaixo de 5%,
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caracterizando, portanto, uma situação semelhante à
encontrada em países com padrões satisfatórios de
saúde e nutrição.25,26

O confronto desses dados, além de expor à re-
flexão clínica resultados que não podem ser omiti-
dos (baixa ocorrência de desnutrição materna e de
baixo peso ao nascer, além do crescimento surpreen-
dente das taxas de obesidade), induziu à consideração
dos formuladores de programas e de normas técnicas
de procedimento, a necessidade de revisar a questão
da classificação do estado nutricional da gestante e
os próprios fundamentos desta avaliação, diante das
evidências de que a busca e tratamento do baixo pe-
so gestacional como meio de prevenir o baixo peso
ao nascer, já não deveria monopolizar os cuidados
nutricionais prestados nos serviços de saúde.

Isto incluiria o interesse de considerar, perceber e
monitorizar os riscos bilaterais (mãe e feto) que po-
dem resultar da obesidade no transcurso da gravidez,
conferindo, portanto, ao método de avaliação
antropométrica uma abrangência de aplicações bem
mais universal que os modelos precedentes.

Referenciados nesses objetivos, o método original
de Atalah et al.,25 consiste, na realidade, na aplicação
convencional do IMC ajustado para  a idade gesta-
cional, de tal modo que o fundamento conceitual do
método tem como suporte um indicador já bem con-
solidado por um grande número de trabalhos valida-
tivos.27,28 Assim, o caráter tentativo dos métodos
antropométricos de avaliação assume uma posição
mais ponderada e portanto, mais consistente e con-
vincente.

A partir de uma pequena casuística, o Centro

Latinoamericano de Perinatologia propôs um mode-
lo tentativo de avaliação antropométrica do estado
nutricional da gestante utilizando o aumento de peso
a partir de 12 semanas de gravidez, consistindo em
quatro curvas correspondentes aos percentis 10, 25,
50 e 90.29 Este modelo foi incorporado no manual
técnico de "Assistência pré-natal" do Ministério da
Saúde do Brasil.30 resultando em controvérsias da
parte dos estudiosos do problema. Além do pequeno
número de observações o chamado método de Fesci-
na29 fundamenta-se em relações corporais de mu-
lheres no período reprodutivo que compunham
tabelas de referência peso/idade na metade do século
passado, quando a antropometria nutricional ainda
não incorporava normas e padrões hoje considera-
dos.

É nesta perspectiva que se coloca a presente pro-
posta de rever o tema, admitindo-se que a partir de
novos pressupostos e conceitos se pode alcançar um
método mais satisfatório de avaliação do estado nu-
tricional da gestante, eliminando em grande parte os
casos de falsos positivos, que, como já sabemos,
superestimam o problema da desnutrição pelo méto-
do de Rosso.16

Isto implica, entre outras coisas, em não conside-
rar sistematicamente que o peso ao nascer seja o
critério definitivo de validação dos métodos
antropométricos de avaliação do estado nutricional
da gestante. Esta posição, que se tornou conven-
cional e quase clássica, pode constituir um aprioris-
mo conceitual e metodológico que termina impedin-
do ou dificultando a busca de novos caminhos para
resolver um velho problema.
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